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O papel dos bibliotecários nas bibliotecas 
prisionais do Canadá* 
Ilana Newman 
Discute e critica a literatura acadêmica e profissional sobre o 
papel do bibliotecário e da bibliotecas no âmbito prisional 
canadense. A revisão de literatura encontrou escassas 
pesquisas acadêmicas rigorosas recentes sobre o assunto, e a 
preocupante falta de interesse fora da profissão bibliotecária. O 
artigo conclui que mais estudos regulares sobre as bibliotecas e 
a Biblioteconomia no contexto prisional é crítico para a 
manutenção dos direitos dos apenados.  
Palavras-chave: Biblioteca prisional, Canadá. Biblioteconomia 
Prisional, Canadá. 
The role of the librarian in Canadian 
Correctional Libraries 
This paper discusses and critiques the landscape of scholarly 
and professional literature on the role of the librarian and the 
library in Canadian correctional facilities. A review of the literature 
found a dearth of recent and rigorous scholarly investigation into 
the subject, and a concerning lack of interest outside the 
librarian profession itself. The paper concludes that more regular 
study of libraries and librarianship in the corrections context is 
critical to the maintenance of inmates’ rights. 
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INTRODUÇÃO 
O cargo do bibliotecário civilNT1 no âmbito prisional no Canadá é pouco 
estudado. O leitor interessado encontrará escassez de literatura, tanto acadêmica 
quanto de outros tipos (p.ex.: publicações comerciais e manuais). Dada a natureza 
interdisciplinar do tema, livros e artigos concentram-se mais nos aspectos 
criminológicos e penológicos (o estudo das punições e medidas de prevenção de 
crimes, e da administração de penitenciárias), do Direito, da Biblioteconomia, do 
Serviço Social e outros . Entretanto, a maior parte da literatura disponível foca-se no 1
trabalho dos administradores de prisão e dos bibliotecários nos Estados Unidos, e 
embora esses livros e artigos de periódicos sejam cruciais para a base da pesquisa 
sobre o tema, há uma lacuna na literatura acadêmica, especialmente sobre a 
Biblioteconomia Prisional no sistema prisional canadense. Este artigo tem, então, o 
propósito de dar uma visão geral na literatura existente sobre a prisão e as bibliotecas 
prisionais na América do Norte, com especial foco na situação canadense, discutir a 
história das bibliotecas prisionais canadenses e de considerar possíveis caminhos para 
futuras pesquisas e artigos sobre a Biblioteconomia Prisional canadense. 
Uma breve história das penitenciárias e instalações correcionais servirão de 
pano de fundo. A primeira prisão estabelecida no Canadá foi a Penitenciária Kingston 
construída em Upper Canadá, 1835, operando como uma prisão provincial até a 
edição, em 1867, do British North America Act (Ato América do Norte Britânica), que 
estabeleceu a divisão das responsabilidades pela busca de justiça entre as províncias 
e o governo federal . No ano seguinte, a Penitenciária Kingston ficou sob a autoridade 2
federal quando foi publicado o Penitentiary Act (Ato Penitenciário), junto com outras 
duas prisões localizadas em New Brunswick e Nova Scotia, respectivamente . Durante 3
esses primeiros anos, a retórica ao redor de crime e castigo, na América do Norte, era 
notavelmente severa: em um relatório, de 1824, do primeiro diretor do Prisão Estadual 
do Maine, os administradores de prisão eram instruídos a: “[…] [construir prisões em 
que] até seu aspecto seja terrível e mostrem-se […] escuras e moradias de culpa 
 CURRY, Ann et al. Canadian federal prison libraries: a national survey. Journal of Librarianship and 1
Information Science, v. 35, n, 3, p.141-143, 2003.
 CANADÁ. Correctional Services. Penitentiaries in Canada.  2014. Disponível em: <http://www.csc-2
scc.gc.ca/about-us/006-1006-eng.shtml>. 
 Curry, p.141.3
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miseráveis e sem conforto” lugares que “[devem ter] somente a luz do firmamento” e 
nada mais . O diretor sugeria que a única luz disponível devia ser a do céu e a única 4
forma do prisioneiro melhorar seria pela leitura do Novo Testamento. Para que o leitor 
não se convença que as condições eram fáceis naquele período, o próprio Serviço 
Correcional do Canadá (Correctional Service of Canada - CSC) desmente esta ideia 
em seu regulamento:  
Todas [as penitenciárias construídas entre os anos finais do século XIX e o 
início do século XX] eram instituições de segurança máxima, administradas 
com regime restrito - trabalho produtivo durante o dia, confinamento 
solitário durante o tempo livre. A regra do silêncioNT2 foi imposta para todas 
as horas. A progressão da pena não existia, mas os apenados podiam 
remir sua pena em três dias ao mês por bom comportamento . 5
Ann Curry et al. escreveram que alguns dos prisioneiros daquela época, 
particularmente na Penitenciária Kingston, ocasionalmente obtinham mais que 
simplesmente a “luz do firmamento” para o estudo do Novo Testamento; o presidente 
do Conselho de Inspetores da prisão, John Macaulay, doou parte de sua própria 
biblioteca para o uso dos prisioneiros. Dez anos depois, o Governador Geral 
MetcalfeNT3 também fez uma doação, desta vez incluindo livros de outra áreas, além 
dos religiosos. Porém, foi somente em 1869 que alguns prisioneiros obtiveram a 
permissão de usar lamparinas . Possivelmente, eles passaram os anos anteriores lendo 6
sob luz diminuta e somente até o por do sol. Portanto, os primeiros serviços e 
coleções de bibliotecas prisionais eram simples, somente com o essencial, para dizer 
o mínimo, e seus propósitos eram meramente recuperar o criminoso por meio do 
confinamento, punição e entretenimento restrito aos textos religiosos. 
Entre aqueles primeiros anos e agora, considerável pesquisa e ativismo 
mostraram que o grau no qual as opiniões diferem é o modo mais efetivo de 
administrar prisões, e se o objeto do mesmo deveria ser castigo e reforma, ou 
reabilitação. Modelos de justiça restaurativa versus justiça retributiva têm sido objeto de 
considerável e contínuo debate, e talvez mais do que qualquer outra instituição dentro 
 VOGEL, Brenda. Down for the count: a prison library handbook. Metuchen, NJ: The Scarecrow Press, 4
1995.
 CANADÁ. Correctional Services. Penitentiaries in Canada.  2014. Disponível em: <http://www.csc-5
scc.gc.ca/about-us/006-1006-eng.shtml>. 
 CURRY, Ann et al. Canadian federal prison libraries: a national survey. Journal of Librarianship and 6
Information Science, v. 35, n, 3, p.141-143, 2003. p. 141.
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da prisão, a biblioteca é o locus desses debates. Dado que o papel do bibliotecário na 
prisão (que será mais adiante elaborado) é agir simultaneamente como guardião da 
informação, provedor de acesso à informação e recurso legal, o bibliotecário prisional 
está singularmente posicionado para facilitar - ou frustrar - a justiça para os presos. 
No Canadá, todas as penitenciárias federais são administradas pelo Serviço 
Correcional do CanadáNT4, uma instituição federal dentro da estrutura da Segurança 
Pública daquele País. O CSC atualmente administra aproximadamente 13.208 
prisioneiros, que estão abrigados em 57 instituições correcionais em todo o País . As 7
penitenciárias federais abrigam os prisioneiros cumprindo sentença de dois anos ou 
mais. O Canadá tem uma alta taxa de encarceramento em relação a outros países 
ocidentais (mas bem menor que a taxa dos Estados Unidos), e os indígenas e outros 
grupos étnicos estão super-representados na população carcerária , devido a várias 8
causas sociais, incluindo o preconceito policial .  9
REQUISITOS LEGAIS 
O  Corrections and Conditional Release Act (Ato do Sistema Correcional e de 
Liberdade condicional) governa um grande acordo entre a vida prisional e a 
administração, mas não contem diretrizes específicas, como a provisão de um serviço 
bibliotecário para os prisioneiros . Entretanto, requer a provisão de “uma variedade de 10
programas delineados para atender às necessidade dos infratores e contribuir para sua 
reintegração na sociedade. ” Este requisito foi regulamentado pela Commissioner’s 11
Directive 720 – Education Programs and Services for Offenders (Diretiva do Comissário 
nº 720 – Programas Educacionais e Serviços aos Infratores), dispondo que as 
coleções de todas as bibliotecas prisionais devem se igualar às coleções das 
bibliotecas públicas da comunidade onde estão inseridas; devem considerar as 
 INGS, Catherine; JOSLIN, Jennifer. Correctional Service of Canada Prison Libraries from 1980 to 2010. 7
Library Trends, v. 59, n. 3, 2011. p. 386.
 CURRY, Ann et al. Canadian federal prison libraries: a national survey. Journal of Librarianship and 8
Information Science, v. 35, n, 3, p.141-143, 2003. p. 142.
 GORELICK, Melissa. Discrimination of aboriginals on native lands in Canada. Set. 2007. UN Chronicle 9
[online], v, 44, n. 3, sept. 2007. Disponível em: <unchronicle.un.org/article/discrimination-aboriginals-
native-lands-canada>. 
 CANADÁ. Corrections and Conditional Release Act. SC 1992, c 20. Disponível em: http://laws-10
lois.justice.gc.ca/eng/acts/C-44.6/FullText.html. 
 Ibidem, em Seção 76.11
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necessidades dos prisioneiros que falam outros idiomas; e, ainda, possuir material de 
referência oficial , tais como:12
Canadian Charter of Rights and Freedoms (Carta Canadense de Direitos e 
Liberdades);  
Corrections and Conditional Release Act and Regulations (Ato do Sistema 
Correcional e de Liberdade condicional e regulamentações); 
International Transfer of Offenders Act (Ato de Transferência Internacional de 
Infratores); 
Criminal Code of Canada (Código Penal do Canadá); 
Canadian Human Rights Act (Ato Canadense de Direitos Humanos); 
Access to Information Act (Ato de Acesso à Informação); 
Privacy Act (Ato de Proteção dos Dados Pessoais); 
Official Languages Act (Ato das Línguas Oficiais); 
Standard Operating Practices (Práticas Operacionais padrão); 
Commissioner’s Directives (Diretivas do Comissionário); 
National Parole Board Policy Manual (Manual da Política do Conselho Nacional 
de Liberdade Condicional); e  
Info SourceNT5. 
Os apenados se beneficiam das mesmas proteções legais que o resto da 
população, incluindo direito à proteção aos dados pessoais e o de acesso à 
informação. O Ato de Proteção dos Dados Pessoais garante o direito de todo indivíduo 
acessar a informação sobre ele mesmo mantida por agências federais , e, em 13
paralelo, a legislação provincial correspondente que garanta direitos similares (por 
exemplo: Ontario Freedom of Information and Protection of Privacy Act - Ato de 
Proteção dos Dados Pessoais de Ontário, que prevê aos indivíduos o direito de acesso 
 CANADÁ. Commissioner’s Directive 720: Education Programs and Services for Inmates.  Correctional 12
Service Canada [website], 2017? Disponível em: <http://www.csc-scc.gc.ca/acts-and-regulations/720-
cd-eng.shtml>.
 CANADÁ. Privacy Act, RSC 1985, c P-21. Justice Laws Website, 2018. Disponível em:< http://laws-13
lois.justice.gc.ca/eng/acts/p-21/>.
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à informação) . Esses direitos são, junto com o direito do apenado receber assistência 14
jurídica , em parte, a razão da existência das bibliotecas prisionais. 15
Nos Estados Unidos, as instituições penitenciárias são obrigadas a fornecer o 
serviço de referência jurídica ou o acesso a coleção jurídica. O caso Bounds versus 
Smith ,NT6 é uma jurisprudência básica que ratifica os direitos dos prisioneiros de 16
acesso às cortes: 
Acreditamos, portanto, que o direito fundamental de acesso aos tribunais 
exige que as autoridades carcerárias ajudem os presos na preparação e 
apresentação de documentos jurídicos significativos, fornecendo aos 
prisioneiros bibliotecas jurídicas adequadas ou assistência adequada por 
pessoas competentes na área . 17
A conjunção “ou” é um ponto crítico aqui: as penitenciárias podem escolher 
entre garantir assistência jurídica ou acesso às bibliotecas jurídicas. A segunda provou 
ser a mais benéfica e a mais simples. Bibliotecas prisionais ou os funcionários das 
bibliotecas talvez não tenham treinamento adequado em pesquisa jurídica, mas usarão 
as várias diretrizes estabelecidas pela Associação Americana de Bibliotecas Jurídicas 
(AALL) e outras para assessorar os prisioneiros. Infelizmente, Bounds vs Smith foi 
limitado pelo caso subsequente (Lewis vs CaseyNT7), que jogou dúvida no 
precedente . 18
A LITERATURA
A literatura existente sobre bibliotecas prisionais e Biblioteconomia Prisional é 
vasta, entretanto, pequena parte dela concentra-se em bibliotecas prisionais no 
contexto canadense. Os textos Canadian federal prison libraries: a national survey, de 
Ann Curry, publicado em 2003, e Correctional Service of Canada prison librares, de 
autoria de Catherine Ings e Jennifer Joslin, de 1980 a 2010, são praticamente os 
 CANADÁ. Ontário. Freedom of Information and Protection of Privacy Act, RSO 1990, c F.31. Disponível 14
em: <https://www.ontario.ca/laws/statute/90f31>.
 Commissioner’s Directive 084: Inmates’ Access to Legal Assistance and the Police (28 March 2002), 15
online: Correctional Services Canada <www.csc-scc.gc.ca/politiques-et-lois/084-cd-eng.shtml>. 
 ESTADOS UNIDOS. Bounds v Smith, 430 US 817 (1977). Justia US Supreme Court, [20??]. Disponível 16
em: < https://supreme.justia.com/cases/federal/us/430/817/>.
 VOGEL, Brenda. The library primer: a program for the Twenty-First Century. Lanham, MD: The 17
Scarecrow Press, 2009. p. 60.
 Ibidem, p. 64.18
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únicos materiais acadêmicos sobre o tema. Esses textos são extremamente úteis e 
relativamente exaustivos, mas, considerando que são apenas dois artigos em uma área 
em que mais dados e análises são fundamentais, tal escassez é preocupante. 
De outra parte, a literatura sobre bibliotecas prisionais em outras jurisdições, 
principalmente dos Estados Unidos, se apresenta facilmente. O livro publicado em 
1995 por Brenda Vogel, Down for the count: a prison library handbook , é talvez o 19
texto mais fundamental para a área, sendo um manual acessível e instrutivo para o 
futuro bibliotecário prisional. Mesmo tratando-se de um manual, não é acrítico em 
relação aos dois mundos, da biblioteca e da instituição penitenciária, embora pare de 
criticar o “complexo industrial-prisional” (segundo o qual o sistema prisional existe 
puramente, ou em grande parte, com o propósito de sua própria existência e lucro ). 20
Sobre isso, Vogel não é radical. Ela é, e pede aos leitores para serem, realistas sobre 
a ideia de fazer a diferença nas vidas dos prisioneiros-usuários e no campo das 
instituições carcerárias. O seu livro Down for the Count , entretanto, é na verdade um 21
produto do seu tempo, Vogel devota significativa discussão aos argumentos sobre os 
méritos de ter um sistema de computador em rede ou catalogação e circulação 
automáticas. Talvez por causo disto, mais tarde ela publicou The prison library primer: 
a program for the Twenty-First Century . O livro Down for the Count tem como tese 22
que a obrigação primordial e principal do bibliotecário na penitenciária é facilitar o 
acesso dos detentos à informação  e entender que, no contexto penitenciário, isso 23
necessariamente inclui serviços de referência jurídica. Entretanto, esse aspecto do 
trabalho teve menos destaque que seria esperado. 
 VOGEL, Brenda. Down for the count: a prison library handbook. Metuchen, NJ: The Scarecrow Press, 19
1995.
 SCHLOSSER, Eric. The Prison-Industrial Complex. The Atlantic, dez. 1998. Disponível em: 20
<www.theatlantic.com/magazine/archive/1998/12/the-prisonindustrial-complex/304669/>.
 VOGEL, op. cit.21
 VOGEL, Brenda. The library primer: a program for the Twenty-First Century. Lanham, MD: The 22
Scarecrow Press, 2009.
 Ver o capítulo  12, A mirror of reality: the generation gap, the information gap, and the prison librarian, 23
em VOGEL, Brenda. Down for the count: a prison library handbook. Metuchen, NJ: The Scarecrow Press, 
1995.
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No livro Libraries Inside: A Practical Guide for Prison Libraries, também 
publicado em 1995, organizado por Rhea Joyce Rubin e Daniel S Suvak  que 24
dedicam um capítulo de oito páginas para discorrer sobre serviços de referência 
jurídica e coleções, com o restante do livro focado na administração de bibliotecas 
prisionais (profissionalmente e por equipe composta por detentos, cultura 
organizacional, orçamento, administração, desenvolvimento de coleções, etc.). O 
capítulo sobre serviços de referência jurídica e coleções é relativamente superficial e 
específico para os Estados Unidos. É citado o caso Bounds vs Smith, assim como 
vários casos semelhantes de tribunais estaduais que estabeleceram algum precedente 
sobre o provimento de serviços jurídicos, mas o alcance desses casos é incerto. O 
autor do capítulo cita as diretrizes da Associação Americana de Bibliotecários Jurídicos 
e a Associação Americana de Bibliotecas (ALA) para a administração e 
desenvolvimento de coleções para bibliotecas prisionais . 25
O livro de Sheila Clark e Erica MacCreaigh, Library services to the incarcerated: 
applying the public library model in correctional facility libraries  é um manual, bem 26
didático, para bibliotecários prisionais nos Estados Unidos. O tom das autoras é notável 
por ser leve e alegre, talvez uma tentativa de desmistificar o trabalho e torná-lo menos 
intimidante. Como o título sugere, Clark e MacCreaigh propõem o modelo de biblioteca 
pública. As autoras, entretanto, possuem um olhar crítico a certos aspectos do papel 
dos bibliotecários jurídicos que difere acentuadamente de um bibliotecário que atua em 
bibliotecas públicas, mesmo que os bibliotecários mantenham o duplo papel de 
guardião e facilitador do acesso à informação . Elas entendem que é provável que o 27
usuário tenha necessidades específicas: em uma prisão feminina, por exemplo, o 
bibliotecário deve cultivar o interesse por Direito de Família, considerando que é bem 
provável que elas sejam (ou tenham sido) cuidadoras de crianças ou de outros 
dependentes e, por isso, precisem de assistência nesta área jurídica . 28
 RUBIN, Rhea Joyce; SUVAK, Daniel S Suvak (eds). Libraries inside: a Practical guide for prison 24
librarians. Jefferson, NC: McFarland & Company, 1995.
 IHRIG, Jay. Providing legal access. In: RUBIN, Rhea Joyce; SUVAK, Daniel S Suvak (eds). Libraries 25
inside: a Practical guide for prison librarians. Jefferson, NC: McFarland & Company, 1995. p. 195.
 CLARK, Sheila Clark; MACCREAIGH, Erica. Library services to the incarcerated: applying the public 26
library model in correctional facility libraries. Westport, CT: Libraries Unlimited, 2006.
 Ibidem, p. 51.27
 Ibidem, p. 65.28
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Enquanto o livro de Clark e MacCreaigh concentra-se largamente em orientar 
sobre diversos aspectos do trabalho do bibliotecário na penitenciária ou prisão que 
tem pouco ou nada a ver com o Direito (por exemplo, as tarefas quotidianas 
associadas à gerência de qualquer tipo de serviço de circulação), as autoras discutem 
também questões éticas que são muito prováveis de ocorrer nesse contexto; por 
exemplo, estabelecer uma linha entre fornecer serviço de referência jurídica e 
aconselhamento jurídico. A distinção é importante, considerando que bibliotecários não 
são advogados, e se o bibliotecário fornecer interpretação jurídica ou aconselhamento 
caracteriza exercício ilegal da profissão jurídica, que é um crime nos Estados Unidos. 
Contudo, como descrito anteriormente, oferecer serviços de referência jurídica ou ao 
menos acesso ao material jurídico é tema de lei nos Estados Unidos.  
Assim sendo, Clark e MacCreaigh ressaltam a importância dos bibliotecários 
prisionais se familiarizarem com os fundamentos da pesquisa jurídica  e delinearem os 29
textos centrais e os recursos que devem ser disponibilizados para a comunidade de 
usuários . 30
O livro de Vogel, Prison Library Primer, é uma atualização muito necessária 
para o seu livro de 1995 acima mencionado. Mais denso e com mais informação de 
política que seu predecessor, é um recurso valioso para o bibliotecário que está 
interessado em mais do que a simples administração de uma biblioteca de prisão. O 
capítulo 5, A prisoner’s locus sanctum: the law library, é de particular interesse. 
Enquanto aqui Vogel detalha os casos Bounds vs Smith e Lewis vs Casey, ela os aloca 
dentro de contexto contemporâneo, elabora seus respectivos efeitos na prática da 
referência jurídica nas bibliotecas prisionais, e discute seus efeitos na política de 
administração nas penitenciárias dos Estados Unidos. 
Vogel não tem ilusões sobre os poderes que estão no panorama das 
penitenciárias e prisões americanas e entende que às vezes há esforços muito reais e 
determinados para frustrar os direitos dos detentos (particularmente no que diz respeito 
ao seu direito de acesso aos tribunais). Para este fim, Vogel lista os passos que um 
bibliotecário precisa tomar, trabalhando no sistema, para proteger a biblioteca e, assim, 
proteger os direitos e privilégios dos detentos. Da mesma forma, ela encoraja os 
bibliotecários prisionais a desenvolver suas habilidades de pesquisa e de referência 
 CLARK, Sheila Clark; MACCREAIGH, Erica. Library services to the incarcerated: applying the public 29
library model in correctional facility libraries. Westport, CT: Libraries Unlimited, 2006. p. 192.
 Ibidem, p. 135.30
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jurídica de tal forma que seu gerenciamento de coleções jurídicas e provisão de 
referência legal esteja em um nível que seja verdadeiramente útil ao usuário e 
permaneça fiel ao propósito filosófico da biblioteca jurídica prisional. Finalmente, Vogel 
inclui como capítulo 6 uma reimpressão de um artigo de Evan R. Seamone .  31
Planning a Legal Reference Library for a Correctional Institution escrito por 
Olga B. Wise e J. MacGregor Smith , publicado em 1976, é único entre os livros 32
localizados para este artigo. Enquanto o texto é relativamente leve, ele inclui no mínimo 
uma dúzia e meia de diagramas, plantas e ilustrações diversas. Traz um olhar 
interessante sobre os arranjos espaciais considerados ideais em 1976, mas os seus 
comentários sobre acervo e outros assuntos são mínimos. Os autores, entretanto, 
mencionam dois casos além de Bounds versus Smith; eles ensinam que Johnson 
versus Avery  e Younger versus Gilmore  foram cruciais para estabelecer o direitos 33 34
dos apenados ao acesso ao material jurídico como uma extensão do seu direito de 
acesso às cortes . 35
Por fim, um fascículo especial do periódico Library Trends sobre 
Biblioteconomia em prisões, foi publicado em 2011 . Foram incluídos artigos sobre 36
Biblioteconomia e bibliotecas prisionais na Espanha, Reino Unido, Polônia, Estados 
Unidos, Japão, Itália, Alemanha, França e o anteriomente mencionado artigo sobre o 
Canadá, escrito por Ings e Joslin. Uma discussão sobre cada um desses artigos está 
fora do escopo desta revisão de literatura, somente será analisado o artigo canadense, 
como se segue. 
 SEAMONE, Evan R. Fahrenheit 451 on cell block D: a Bar Examination to safeguard America’s 31
jailhouse Lawyers from the Post-Lewis Blaze consuming their law libraries. Yale Law & Policy Review, v. 
24, n. 91, 2006. Reimpresso em: VOGEL, Brenda. The library primer: a program for the Twenty-First 
Century. Lanham, MD: The Scarecrow Press, 2009. p. 81.
 WISE, Olga B. SMITH, J. MacGregor. National Clearinghouse for Criminal Justice Planning and 32
architecture, planning a legal reference library for a correctional institution. Champaign, IL: University of 
Illinois Press, 1976.
 ESTADOS UNIDOS. Johnson v. Avery, 393 U.S. 483 (1969). Justia US Supreme Court, [ 20??]. 33
Disponível em: https://supreme.justia.com/cases/federal/us/393/483/.
 ESTADOS UNIDOS. Younger v Gilmore, 404 US 15 (1971). Justia US Supreme Court, [ 20??]. 34
Disponível em: <https://supreme.justia.com/cases/federal/us/404/15/>.
 WISE, op. cit. p. 4.35
 LIBRARY and information services to incarcerated persons: global perspectives. Library Trends, v. 59, 36
n. 3, 2011.
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Entretanto, é importante mencionar que o estudo da Biblioteconomia Prisional 
ao redor do mundo está ocorrendo e o interesse é muito atual, como evidenciado por 
esse fascículo especial.  
No artigo Correctional service of Canada prison libraries from 1980 to 2010, 
Ings e Joslin dão uma visão geral dos último 30 anos da Biblioteconomia Prisional no 
Canadá, incluindo um discussão muito valiosa sobre o papel do Correctional Service of 
Canada (Serviço Correcional do Canadá, também conhecido por CSC) na 
administração das bibliotecas prisionais canadenses. O CSC encomendou duas 
investigações sobre as bibliotecas prisionais nos anos 1980, que culminaram no 
Relatório Nason (1981)NT8 e no Relatório Peat Marwick Report (1984)NT9. Cada um 
desses relatórios revelou uma imagem desanimadora do estado das bibliotecas 
prisionais no Canadá: falta quase total de política nacional e de padrões operacionais, 
escassez de bibliotecários e técnicos de biblioteca, recursos financeiros insuficientes e 
instalações inadequadas.  
Estudos subseqüentes descobriram que poucas das recomendações feitas 
pelos relatórios Nason e Peat Marwick foram implementadas, e poucas pesquisas 
adicionais e publicações sobre bibliotecas prisionais no Canadá foram realizadas após 
1989 , exceto a pesquisa e artigo de Ann Curry et al.  sobre bibliotecas prisionais, de 37
2003 . 38
DECLARAÇÕES E DIRETRIZES POLÍTICAS DE ASSOCIAÇÕES NORTE-AMERICANAS 
Não são poucos os guias publicados por várias organizações, vão das 
instituições correcionais a associações de bibliotecários no Canadá e nos Estados 
Unidos. A American Library Association (Associação Americana de Bibliotecas, também 
conhecida por ALA), em particular, tem sido um recurso crucial nesse tipo de 
informação; Association of Specialized and Cooperative Library Agencies, uma divisão 
da ALA, publicou Library Standards for Adult Correctional Institutions in 1992 . Esse 39
documento inclui informação sobre os direito de acesso dos apenados e como 
 INGS, Catherine; JOSLIN, Jennifer. Correctional Service of Canada Prison Libraries from 1980 to 2010. 37
Library Trends, v. 59, n. 3, 2011. p. 386.
 CURRY, Ann et al. Canadian federal prison libraries: a national survey. Journal of Librarianship and 38
Information Science, v. 35, n, 3, p.141-143, 2003. p. 141.
 ASSOCIATION OF SPECIALIZED AND COOPERATIVE LIBRARY AGENCIES. Ad Hoc Subcommittee on 39
Library Standards for Adult Correctional Institutions, Library standards for adult correctional facilities. 
Chicago: ALA, 1992. 
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garanti-lo, como também informações sobre a administração, recursos humanos, 
orçamento, desenvolvimento de coleções e serviço de referência. Sendo um 
documento publicado por uma importante associação profissional, pode ser um 
recurso valioso na manga dos bibliotecários prisionais que se deparam com 
administrações prisionais ofuscantes, que podem não entender a programação da 
biblioteca. A ALA também publicou um documento similar, Library Standards for 
Juvenile Correctional Institutions, para as necessidades especiais desses ambientes . A 40
ALA também mantém uma bibliografia de itens impressos sobre o assunto no 
WorldCat  e uma extensa lista de temas variados sobre assunto no seu website .  41 42
A Federação Internacional de Associações e Instituições Bibliotecárias (IFLA), 
do mesmo modo, tem publicado padrões, incluindo Guidelines for Library Services to 
Prisoners . Esse documento foi traduzido em oito diferentes línguas, incluindo o 43
francês, alemão, espanhol, russo, chinês, árabe, norueguês e turco. As Guidelines 
foram projetadas para estabelecer padrões aplicáveis internacionalmente e também 
servem como “declaração de princípio”, em um esforço para garantir que os 
prisioneiros tenham o direito de aprender, ler e acessar informações. O Law Libraries 
Working Group, da IFLA, também publicou o Statement on Government Provision of 
Public Legal Information in the Digital Age , que provavelmente será aplicável aos 44
bibliotecários que trabalham em países como os Estados Unidos e o Canadá, onde as 
prisões são legalmente obrigadas a fornecer alguns meios de acesso a informações 
jurídicas. A questão das informações jurídicas disponíveis publicamente e digitalmente 
pode ser vista como um ponto discutível para os presos sem acesso à internet, mas a 
pressão para aumentar a disponibilidade de informações jurídicas digitais públicas 
 ASSOCIATION OF SPECIALIZED AND COOPERATIVE LIBRARY AGENCIES. Ad Hoc Subcommittee on 40
Library Standards for Juvenile Correctional Institutions, Library standards for juvenile correctional facilities. 
Chicago: ALA, 1999. 
 ALAHQLibrary. Library services to the incarcerated. WorldCat [Online], 24 May 2014. Disponível em: 41
<www.worldcat.org/profiles/ALAHQLibrary/lists/3015038>.
 AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION. Prison Libraries, 6 Sept. 2014. Disponível em: <http://42
www.ala.org/tools/atoz/prison-libraries>.
 LEHMANN, Vibeke; LOCKE, Joanne. Guidelines for library services to prisoners. The Hague: IFLA 43
Headquarters, 2005. 
 IFLA. Statement on Government Provision of Public Legal Information in the Digital Age. IFLA [Website 44
Online], 15 dec. 2016. Disponível em: <https://www.ifla.org/publications/node/11064?og=86>.
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pode ajudar os bibliotecários prisionais, para não mencionar suas famílias e amigos, a 
fornecer aos apenados recursos muito necessários. 
Antes de sua dissolução em junho de 2016, a Canadian Library Association 
(Associação Canadense de Biblioteca, também conhecida por CLA) publicou vários 
documentos importantes sobre o acesso à informação por prisioneiros e fornecimento 
de material jurídico a eles. Junto com a Canadian Association of Law Libraries 
(Associação Canadense de Bibliotecas Jurídicas, também conhecida por CALL- 
ACBD), a CLA publicou, em 2014, A Position Statement on the Fundamental Right of 
People who are Incarcerated to Read, Learn and Access Information . Embora muito 45
breve, este documento cria uma declaração ética importante sobre a qual os 
bibliotecários prisionais podem se apoiar se e quando o acesso dos prisioneiros a 
material jurídico ou não jurídico for ameaçado. Depois de sua dissolução, as funções 
da CLA foram absorvidas pela Ontario Library Association (Associação de Biblioteca de 
Ontário) e pela Canadian Federation of Library Associations (Federação Canadense de 
Associações de Bibliotecas, também conhecida por CFLA), respectivamente . Essas 46
associações desde então têm publicado recursos valiosos sobre bibliotecas prisionais 
e bibliotecários. A posição da CFLA sobre o direito à leitura dos prisioneiros (Prison 
Libraries Network: The Right to Read) reitera as declarações anteriores da ALA e da 
CLA relativas ao direito dos prisioneiros a acessar informações e serviços de referência 
jurídica, comunicando a importância da liberdade intelectual, mesmo atrás das grades, 
e enfatizando que os canadenses não perdem os direitos e liberdades garantidos pela 
Carta Canadense de Direitos e Liberdades, mesmo quando encarcerados. A 
declaração vai além, para articular um dos pontos mais sensíveis quando se trata da 
política canadense: os contínuos efeitos do colonialismo e do racismo sobre as 
primeiras nações, Métis e Inuit canadenses :  47
 CANADIAN LIBRARY ASSOCIATION. Position statement on the fundamental right of people who are 45
incarcerated to read, learn and access information. Canadian Library Asssociation [Website online], sept. 
2 0 1 4 . D i s p o n í v e l e m : < c l a . c a / w p - c o n t e n t / u p l o a d s / C L A _ C A L L _ s t a t e m e n t _ 
prison_libraries_14Sept2014_Final2.pdf>.
 CANADIAN LIBRARY ASSOCIATION. Update on the dissolution of the Canadian Library. Canadian 46
Library Asssociation [Website online], 24 Jun. 2016. Disponível em: <librarianship.ca/news/cla-
dissolution-update-3/>.
 CANADIAN FEDERATION OF LIBRARY ASSOCIATIONS. Prison libraries network: the right to read. 47
CFLA-FCAB [Website, online], Jan. 2016. Disponível em: < http://cfla-fcab.ca/en/guidelines-and-
position-papers/prison-libraries-network-the-right-to-read-position-statement/>.
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As prisões canadenses devem reconhecer seu papel fundamental dentro de 
um sistema social e político de colonialismo em curso. Os povos indígenas 
compõem uma porcentagem da população encarcerada muito maior do que 
a proporção da população geral do Canadá – e o número de povos 
indígenas que estão encarcerados continua a crescer. Nesse contexto, e a 
pedido de internos indígenas, as bibliotecas prisionais têm a responsabilidade 
de fornecer acesso a recursos sobre histórias, culturas e idiomas indígenas, 
livros de autores indígenas e materiais sobre os impactos – e processos de 
cura – do colonialismo. 
Embora seja relativamente frequente encontrar, nos discursos sobre 
encarceramento, escritos que falam da verdade inevitável que as minorias visíveis, 
especialmente os indígenas, estão super-representados nos sistemas prisionais da 
América do Norte, é menos comum ver o colonialismo e o racismo explicitamente 
nomeados como forças sistêmicas na cultura canadense e a provisão de serviços para 
indígenas canadenses encarcerados inseridos no contexto de verdade e 
reconciliação . Este é um aspecto importante do trabalho dos bibliotecários prisionais, 48
já que um segmento desproporcional de sua comunidade de usuários provavelmente 
é indígena e pode requer assistência especializada de referência jurídica. Como tal, 
bibliotecários e administrações penitenciárias devem estar cientes de questões legais 
que possam ser de especial interesse para esses usuários. 
CONCLUSÃO 
Este artigo, infelizmente, dificilmente arranhou a superfície de questões sobre 
sistema prisional canadense específico para bibliotecários. Questões de raça, etnia, 
classe e todas as questões relacionadas à alfabetização e acesso permeiam a 
Biblioteconomia prisional, e grande parte da literatura (particularmente como visto nos 
trabalhos posteriores de Brenda Vogel) é sensível a isso.  
No entanto, está claro que grande parte da literatura investe em aspectos da 
Biblioteconomia Prisional que tem a ver com técnicas gerais de administração de 
bibliotecas e assuntos correlatos e está menos focada em questões éticas e na 
provisão de suporte de referência jurídica às comunidades de usuário que precisam 
desesperadamente de acesso a recursos e serviços de referência. Mais criticamente, 
uma quantidade insignificante de trabalhos acadêmicos foi publicada sobre bibliotecas 
 NERLAND, Krista Nerland. “TRC@1: The Canadian Criminal Justice System remains an obstacle to 48
reconciliation. OKT: Olthuis, Kleer, Townshend LLP [Website online], 2 June 2016. Disponível em: http://
www.oktlaw.com/trc1-canadian-criminal-justice-system-remains-obstacle-reconciliation/>.
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de prisões e cadeias no Canadá, e há limites na medida em que podemos aplicar a 
pesquisa americana ao contexto canadense. Nossa infraestrutura jurídica, governo e 
políticas são todos diferentes daqueles dos Estados Unidos, e devemos estar dispostos 
a nos envolver em mais pesquisas para melhorar os serviços que podem ser 
disponibilizados para os canadenses encarcerados. Espero que este artigo tenha 
mostrado a urgência deste trabalho e que ele inspire os bibliotecários a investigar mais 
detalhadamente o tema da referência jurídica nas bibliotecas penitenciárias canadenses. 
Caminhos para pesquisas posteriores podem incluir análises de práticas institucionais 
sobre o que é permitido ser enviado a internos, questões de acesso ao financiamento 
para pesquisa jurídica e assistência de referência, e discussões de cultura 
organizacional no que se refere à administração e pessoal prisional, onde os bloqueios 
contra mudanças estão localizados. Pesquisas futuras na trilha dos relatórios de Nason 
e Peat Marwick poderiam encorajar melhorias nas bibliotecas prisionais canadenses, 
particularmente se acopladas ao ativismo de base de fora da academia e do campo 
correcional. Esta é uma área onde, para que ocorra transformação real, múltiplos 
setores e partes interessadas devem estar dispostos e autorizados a trabalhar juntos. 
Tradução de Edilenice Passos 
Revisão de Suzanna Louzada 
NOTAS DA TRADUTORA 
NT1 –  No contexto do artigo, “civil” se refere a alguém que não é responsável pela 
aplicação da Lei. Às vezes, prisões canadenses e estadunidenses contratam pessoas 
para fazer o trabalho de bibliotecário sem que tenham a formação acadêmica 
corresponde, mas tem experiência na aplicação na Lei. Neste trabalho, o ator é o 
bibliotecário que tem mestrado em Ciência da Informação ou Biblioteconomia, entre 
outros. 
NT2 – De acordo com a Regra do silêncio os presos não podiam se comunicar e nem 
trocar olhares. 
NT3 – Charles Theophilus Metcalfe (1785-1846) foi um administrador colonial britânico e 
Governador Geral do Canadá (1843-1845). 
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NT4 – A Segurança Pública do Canadá (Public Safety Canada) criada em 2003 para 
coordenar todas as instituições responsáveis pela segurança nacional e dos canadenses, 
em um amplo espectro de risco, como desastres naturais, crimes e terrorismo. Trabalha 
com oito instituições, unidas em um único portfólio e todas respondem ao Ministro de 
Segurança Pública. 
NT5 – Info Source é uma base de dados canadense que provê informação sobre 
servidores públicos. Disponível em: <https://www.canada.ca/en/employment-social-
development/corporate/transparency/access-information/reports/infosource.html>. 
NT6 – O caso conhecido como Bounds versus Smith, julgado em 1976-1977, pela 
Suprema Corte americana, discutiu se os estados deveriam proteger o direito do s 
prisioneiros de acesso aos tribunais provendo-lhes biblioteca jurídica ou fonte alternativa 
de conhecimento jurídico. 
NT7 – O caso conhecido como Lewis versus Casey, julgado em 1995-1996, pela 
Suprema Corte americana, quando prisioneiros, do estado do Arizona, alegaram que 
estavam sendo privados do direito de acesso aos tribunais.   
NT8 – NASON, C.M. Report on institutional library service. Ottawa, Correctional Service of 
Canadá, 1981. 
NT9 – PEAT, MARWICK AND PARTNERS. Correctional Service Canada: Review of institutional 
library services report. Ottawa: Peat, Marwick and Partners, 1984. Disponível em: 
<www.publicsafety.gc.ca/lbrr/archives/z%20675.p8%20p4%201984-eng.pdf>. 
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